
PARECER Nº                        , DE

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 869, DE 2017

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Diplomata Corporativo”, a ser celebrado, anualmente, em 24 de outubro.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para nossa análise dos preceitos elencados no §10 do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo homenagear os referidos profissionais que, por meio de seus conhecimentos, habilidades e atitudes tornam-se aptos a desenhar e gerenciar a política externa corporativa da organização que representa.

O diplomata corporativo, com formação multidisciplinar e domínio de idiomas, precisa desenvolver sua capacidade de liderança, negociação, comunicação e relacionamento interpessoal para atuar de maneira estratégica em prol do sucesso dos processos de internacionalização da instituição a qual pertence e, assim, atingir as metas previstas.

Nesse sentido, conforme destacou o autor, “é nos momentos de grandes crises e conflitos que sua ação se faz mais necessária, uma vez que esses profissionais são capazes de assessorar ou liderar inúmeros processos, os quais envolvem desde questões institucionais, até as comerciais, além de ter ampla habilidade em mediar conflitos, através de acordos e tratados internacionais. Dessa forma, reconhecemos que sua atuação é vital para o sucesso de empresas com núcleos no exterior, pois lhes cabe integrar e gerir diversas estratégias”.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 869, de 2017, conclusivamente.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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